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COOPERA 1 IVAS DE CRÉDITO, LANÇAM KNTO DE OFICIO

PREVENÇÃO DA DECADENCIA UXIGIBILIDADE SUSPENSA.

Nos termos da Constituição Federal e da legislação de regência, as

cooperativas de crédito equiparam-se às instituições financeiras, aplicando-

se- lhes o mesmo regime de tributaçao Não constatado o trânsito em julgado

da ação judicial em que se discute o mérito, escorreito o lançamento de oficio

operado para fins de prevenção da decadência, sem exigência de multa de

oficio e com exigibilidade suspensa.

Recurso Voluntário Negado

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

Acordam os membros do Colcgiado, por unanimidade de votos, negar

provimento ao recluso
,

Mexa dre Kern - PresidenteC

\\ /'

I 27\i(f---)-1--
lidei ° I afeta Reis - Relator

Participaram ainda do piesente . julgamento os Conselheiros Belchior Melo de
Sousa, [Ideio 1. ,aferá Reis (Rei ator), Carlos Henrique Martins de Lima, Daniel Mauricio

1 , edato e Rangel Perrucei V ioi in.

i



Relatório

Em 12 de novembro de 2001, a Delegacia Especial de Instituições Financeiras
do Rio de Janeiro/RI lavrou auto de infração com exigibilidade suspensa em desfavoi do
contribuinte supra identificado (11s. 150 a 156), relativo t) Contribuição para O Programa de
Integração Social (PIS), em face da constatação de ausên.cia de declaração dos créditos
tributários dos meses de outubro, novembro e dezembro de 2000, em relação aos quais pendia
ação judicial em que, em sentença de primeiro grau, obteve-se decisão favorável à suspensão
da exigibilidade da contribuição devida a partir de novembro de 1999.

Não se conformando, o contribuinte apresentou Impugnação (fls. 162 a 186) e
requereu a anulação do auto de infração, alegando, em síntese, o seguinte:

a) a contribuição exigida no auto de inflação se refere a atos cooperativos, que
não se confundem com receitas, mas se referem a despesas atribuídas aos cooperados, nos
termos da Lei n" 5..764/ .1971, abrangendo todo o complexo de atividades exercidas pela
sociedade no cumprimento de suas finalidades;

b) as sociedades cooperativas exercem atividades econômicas de proveito
comum dos sócios, sein fins lucrativos, sendo que as chamadas coopeiativas de crédito têm
como objetivo especifico organizar, orientar e fiscalizar os serviços administrativos,
financeiros, econômicos e crediticios em beneficio de seus filiados;

e) nas sociedades empresárias de uma forma geral, os sócios atuam em nome da
pessoa jurídica, enquanto que nas sociedades cooperativas, por se configurarem em sociedades
de representação, a sua atuação se dá coletivamente em nome dos cooperados;

d) a .sociedade não possui receita, eis que arrec..ada em nome dos sócios e lhes
destina o produto dessa arrecadação, depois de lhes deduzi,' a 12arcda da participação de
cada um nas despesas da .sociedade (ti. 172);

e) a atividade da impugnante é puramente instrumental e limita-se à prática de
atos coopertitivos, operando exclusivamente com seus associados, a quem são transferidos os
resultados positivos decorrentes de sua atuação;

1) as cooperativas devem contribuir para a seguridade social somente em relação
aos atos não cooperativos, unia vez que os atos cooperativos se referem a urna base de cálculo
não pertencente à sociedade, mas a seus sócios;

g) o texto do art 60 , inciso 1, da Lei Complementar a' 70/991, que estipulou a
isenção das cooperativas, é inócuo, pois não se truta de isenção, em lace da inexistência de
resultados econômicos próprios, e que a sua revogação por meio da Medida Provisória a'
1..858/1999 deve ser entendida como unia correção dessa impropriedade legislativa.

A DM Rio de Janeiro II/RI julgou o lançamento procedente (fls. 207 a 217),
decidindo pela aplicabilidade da legislação concernente à contribuição paia o PIS às
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cooperativas de crédito, independentemente da natultZa. dos atos praticados, Se cooperativos 01.1

não, em decorrência de sua equiparação às instituições fim-meei' as.

Considerou a autoridade,.jul gadora a quo que a própria Constituição federal, em

seu art. 192, define que lei complementar regulará o sistema financeiro nacional, abrangendo,

-inclusive, o funciona-mento e a estruturação das cooperativas de crédilo, às quais deveria ser

dispensado o mesmo tratamento dado às instituições financ.ei tas.

Ainda segundo o relator, outra não é a conclusão que se extrai do contido na

n" 4.595/1964, que criou o Conselho Monetário Nacional, que em seu art. 7' prevê o

funcionamento de comissão consultiva própria das cooperativas que opetain em crédito, e nos

artigos 17 e 18 a equiparação das cooperativas de crédito às instituições financeiras

Na mesma esteira, ressaltou-se que o art. 40 daquela lei restringe a concessão de

empréstimos pelas cooperativas de ciédito apenas aos sócios cooperados com mais de 30 dias

de inscrição.

Quanto à obrigação das cooperativas de crédito em contribuir para o P18, a

autoridade j-ulgadora registrou que a Lei Complementar n° 7/1970, art. 3', § .20 , definiu

participação específica das instituições financeiras no Programa de Integração Social (P18),

tendo o art. 72 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (A .DC1) caminhado tio

mesmo sentido relativamente ao f undo Social de l''..mergência.

Referido art. 72 do ADCT laz referência ao art. 22, § I, da Lei n" 8.21.2/1991,

em que SC define que as cooperativas de crédito são consideradas instituições financeiras para

fins de tr i b ri fação .

Após proc,eder a um levantamento histórico da legislação aplicável ao P15 em

relação aos resultad()s das cooperativas de crédito - Lei n" 9.701/1998, Lei n" 9.718/1998 e

Medida Provisória n" 1..807/1999 —, concluiu o relator a quo que (.....) a ,sociedade cooperativa

de crédito, na condição de instituição financeira, é contribuinte da contribuição para o PIS (d.

216), em razão do que considerou prejudicadas as demais questões de máito suscitadas pelo

contribuinte quanto à não tributação dos atos cooperativos.

Por fim, salientou que (i) a isenção de que trata o art. 60 da. Lei Complementar

70/1991 citado pelo Impugnar te se aplicaria apenas à Cotins, não alcançando a contribuição

para o PIS, (ii) que à autoridade administrativa ser-ia defeso apreciar alegações de

inconstitucionalidade e que, (iii) em consulta ao sítio do Tribunal Regional -f ederal da 4"

Região, constatou-se o trânsito em julgado da ação impetrada pelo contribuinte, aleitando-se a

Repartição de origem sobre esse fato.

Irresignado, o contribuinte recorre a este Conselho (fls. 224 a 257), requer o

reconheci incuto da não incidência do PIS sobre os atos cooperativos, junta cópias de acórdãos

do Tribunal, colaciona ementas de decisões do Superior Tribunal de Justiça (STJ) e afirma que

laipe-sw- de as cooperativas de créditos estarem inseridas no artigo 792 da CE„ cm função da

atividade que exe;- cem, a sua ti ibutação deve se dar em cirna de receitas pi óprias, se

houve, cai (si,ü), o que não é o caso dos autos (11. 229).

É o relatório.



Voto

Conselheiro Hélcio Lafetá Reis, Relator

O recurso é tempestivo, preenche as demais condições de admissibilidade e
dele tomo conhecimento.

Trata-se de contrariedade ao -lançamento de oficio da contribuição para o PLS,
com exigibilidade suspensa, decorrente da constatação de ausência de declaração dos créditos
tributários dos meses de outubro, novembro e dezembro de 2000, eia relação aos quais pendia
ação judicial em que, em sentença de primeiro grau, obteve-se decisão favorável à suspensão
da exigibilidade da contribuição devida a partir- de novembro de 1999.

De plano, registre-se que, não obstante a afirmação da relatora do acórdão de
piso de que a ação judicial teria transitado em julgado em 21/09/2001 (11.217), a consulta
processual ao sino do -Tribunal Regional Federal da 4" Região presente às fls. 205 a 206 se
refere ao recurso de agravo de if 70360, não abarcando, portanto, todo o processo instaurado,
conforme bem demonstram as cópias de acórdãos do mesmo tribunal exarados em 2006
trazidos aos autos pelo Recoirente.

Saliente-se que não constam dos autos a comprovação inequívoca do trânsito
em julgado da ação .judicial que acarretara a suspensão da exigibilidade do lançamento de
oficio.

1. Cooperativas de crédito. Regime jurídico.

As sociedades cooperativas receberalIl. tratamento especifico pela
Constituição Federal de 1988, que, em seu art 146, Hl, "c", definiu que lei complementar
disciplinaria o adequado tratamento tributário ao ato cooperativo praticado pelas .5 ociedades
cooper.atiyas.

A Lei n' 5.764/71, que "define a Politica Nacional de Cooperativismo" e
"institui o regime jurídico das sociedades cooperativas", ibi recepcionado em parte, com status
de lei complementar, pela Constituição Federal de 1988, naquilo em que com esta era
C011.diZelltC

En. outros dispositivos, a (.1oristituição Federal versou sobre o assunto, ia
vei bis:

Art. 5" (

- a cliaçiio de associaç'ões e, na liu. ina da lei, a de
cooperativas independem de autorização, sendo vedada a
inter)Wricia e.slatal em seu funcionamento.

)

411. 174. Como agente normativo	 regulador da atividade
ec-omnnica, o Estado exercerá, na fOirna da lei, as funçirc
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fiscalização, incentivo e planejamento, _s'cndo este determinante
pata o setor público ,2 indicativo pata o setor piivado

(

2" - A lei apoiará e (..srintulará o cooperativismo e ma! as
fortnas de (.1.S.,ociativiwn0

O Estado filvon:.'cé.lé a oilgailLaÇao da atividade
garimpeira CM cooperativas, ievand0 eni conta a proteção do
meio ambiente e a pionioção econômico-social dos grtrimpeiros

4"- As cooperativas a que .se clire o parágrafo anterior lerão
prioridade na antoriZação	 eonees.são pa.ra pesquisa e lavra
dos recursos e ja:idas	 minei ais garimpaw .?is, nas áreas onde
estejam aluando, e naquelas fixadas de acordo com o ar! 21,
.VAT, na forma da lei (gri rei)

Contbrine registrou o parecerista João IRni Júnior' acerca da natureza

.juridica das sociedades cooperativas em geral., estas	 são criadas para a prestação de

,serviços aos scus associados, sendo estas ua caracierl,stica básica. ia Pontes de .Alitanda2

doutrinava que "a _sociedade cooperativa é sociedade em que a pessoa do ,s-ócio passa à /rente

do elemento econômico e as- conseqüências da pe_.s.soalidadê,' da participação são profundas, a

ponto de torna-la espécie.'. de -sociedade (.	 Sua firmação parte do princípio que é mais

vantajoso, a pessoas com 0 mesmo interesse comum, as•.s-ociarem--se e cooperarem mutuamente

I/O COnseettÇãO deS ses 00C/iV0.5

Em relação especificamente às cooperativas de ei édito, a Constituição

Federal dedicou-lhes tratamento difcTenciado, conforme se depreende dos dispositivos a seguir

transcritos:

Art. .14.)—(-)..s-i,srsit ria :1-i-ium-c-eiro nacional, esíniturado-de fiewma
aos

interesses-da- c.,oletividade; • será . re-,,,ulado em lei (..omplementar-

qu( dispolt-c4u~ttbr,e,-

(...)

lATI-- o funcionamento das cooperativas--de—crédito e os
requisitos	 paia	 que lY	 • - .	 •	 '	 kfti-e-e
estrmuração-pré/ylos-das institirk.,„,õe,sjinaneeira.s.

(.)

t 192 O sistema financeiro nacional, estruturado de forma a
promover o ries envo/virnertio equilibrado do País e a servir aos
inte.resss da eoletividade, em todas as parles que o compõem,

abrangendo as cooperativas de crédito, será regulado por leis
complementares que disporão, inclusive, .sol» e a participação do

SOCIEDADE.S COOPERAI I VÁS - 1tI1GIME. I I) IdDICO E ASPR1 OS IMBUI ÁRIOS
(Publicado na Revista de l/sludcrs 1 Libuiátios no 4, p.5)

Inaneiseo Cavalcanie Pontes de Miranda in - I raiado de Direito Piivado,	 ed "R ío de Janeiro, Horsoi, -fomo
XLIX, § 5 247, p 429



capital csnaiweiro nas instituições que o iniegiam (Redação
dada pela »anemia. Constitucional n" 40, de 200,31- Grifei

Verilica•se que as cooperativas de credito iroram inseridas pelo Poder
Constituinte na estrutura do sistema financeiro nacional, sendo equiparadas às instituições
financeiras, cujo fineionamento depende de autorização prévia do Banco Central do Brasil, a
quem cabe a fiscalização de suas atividades, nos termos dos artigos 17 e 1.8 da Lei n'
2.595/1964, que assim dispõem:

Ai 17 Consideram-se instituições . financeiras, para os efeitos
da Ic'gislação	 as pessoas nu idicas publicas ou
pilvadas, que tenham como atividade principal ou f/Ce.S.Vinio. a
coleta, intermediação nu aplicação de recurso.s financeiros
próprios mi de terceiros, em mocila nacional on estiangeira, e (i
CU,SiÓdia de valor rie propriedade de terceiro S

ParcigrUlit Unte°. Para o.s	 desta lei c da legislação em
vigor-, equipai am-se às inslituiçõe.s ,financeiras as pC5.50aNJfsicas
que exerçam qualquer das atividades refe'ridas neste ai taro, de
forma permanente ou eventual.

Ari. 18 As instituições financeiras somente poderão funcionar
no Pais mediante prévia autorização do Banw Central da
.kcpública rio Brasil Ou decreto do Poder h.vecutivo, quando
/Orem estrangeiras.

1" Além do.s estabelecimento.s brim:alias oficiais ou privados,
das sociedades de crédito, financiamento e investiniento.s, das
caixas econdmicas e das cooperativas de crédito on O .seção
crédito dris cooperativas que a tenham, lambem se subordinam
às disposições e disciplina desta lei no que for aplicável, as
bolsas de vatOfe.S . , companhias de .5 (.?,5.:i1/-01 e (11:' Capi1aliZ1/ç40,
Weledad(N que cji-litain distribuição de mêmios co) imóveis,
177(.7'eaciOt - taS 0u dinheiro, mediante .sorteio de tindos de sua
emissão ou por qualquer jCiriria, e Os pessori.s físicas OU Ittridtects.
que eyetçwn, por conta própria OU de terecii os, atividade
elacionada com a compra e venda de (1.(:!ÕCS e outros quaisquer

títulos, realizando nos. mercados financeiros e de capitais
operações ou se/  viços de nattil'eza (MS eX(.:'(.71/adO  pdU.S
instituições. financeiras

Nesse contexto, tem-se que a abordagem da natureza jurídica das
cooperativas de crédito passa inexoravelmente pelo regime próprio das instituições financeiras,

Se a Constituição Federal, de um lado, tratou das cooperativas de forma
abrangente, por outro, no capítulo do Sistema Financeiro Nacional, definiu o disciplinamento
aplicável às cooperativas de crédito de forma especifica e apartada,

O que a Constituição diferenciou não pode ser objeto do arbítrio do legislador
infraconstitucional, cuja atividade, também disciplinada pela Constituição Federal, deve se
circunscrever nos limites definidos pelo constituinte

A Constituição de um país deve ser compreendida como marco limdador de
um ordenamento sistemático e unitário", cuja permanência e elicá.eia não podem se apartar da

1
BARACI 10, José Alfredo de Oliveita. Direito processual constitucional: aspectos contemporâneos Belo

Horizonte: Fórum, 2008, p. 528.
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coerência e nem fugir das decisões constitucionais subjacentes ao sistema como um todo. Ela é
o alicerce e o fundamento de validade de iodo o ordenamento jurídico..

Fm um Estado Democrático de Direito, a primazia da normatividade da
Constituição é patente; é ela que dá unidade de sentido ao sistema jurídico, irradiando seus

plincípios e valores num conjunto que se pretenda coerente, significativo e consistente4,

A Constituição é formada de verdadeiras normas jurídicas con formadoras de
fatos e situações da vida, não podendo mais ser concebida como um mero rol de boas

intenções Seus comandos, não havendo disposição em contrario, são de aplicação imediata,
sendo normas preceptivas - contém preceitos — e auto-exequíveis'>.

As normas constitucionais contêm pressupostos realizáveis, (lotados de
eficácia, que asseguram sua f:(:)rça normativa, orientando as condutas segundo a ordem nela
estabelecida, ou seja, de acordo com a vontade da Constituição''. A normatividade
Constituição submete-se à realidade .fática, pois a norma. nela inserida não tem existência.
autônoma em face dos fatos da vida 7 ; seus pressupostos guardam estreita. correlação com as
situações reguladas, num movimento de simbiose e de retroalimentação entre a realidade
cambiante e a interpretação evolutiva,

[A] Constituição é vida que se renova a cada instante 00 axis da sociedade
e do Ela/o, na inferiu-et:ação aplicadora que fazem, reforçando os direitos'

Se a (-lonstitut iça° delimita suas normas princípios e regras --, distinguindo-
as de acordo com as situações regidas, o faz tendo como foco os fins econômicos Ou sociais a

que aspira na busca por unia sociedade mais .justa e legítima. Objetiva-se a promoção da

ordem, da estabilidade e da unidade por meio de estruturas norrnativas condizentes com a

real idade`).

Se as cooperativas de crédito foram inseridas na Ordem Econômica e
Financeira, isso se deu cru razão de sua natureza jurídica encontrar-se amalgamada pelo valores
aí preservados, e deve ser a partir desse núcleo axiol.ógico que se deve interpretar a sua

natureza e vislumbrar o regime .juridico aplicável a essas sociedades..

Se a Cionstituição V odorai as equiparou às instituições financeiras, será nessa
condição que elas deverão ser encaradas; e a partir daí, identificar a legislação de regência que,

no presente caso, determinará ou não a tributação relativa à contribuição para o PIS.

II. A contribuição para o PIS devida pelas cooperativas de crédito.

Assim como féz a Constituição Federal, a legislação infraconstitucional

também discriminou as cooperativas em geral das cooperativas de crédito,

.A Lei n" 5.764/1971, que definiu a Política Nacional de Cooperativismo e

instituiu o regime _jurídico das sociedades cooperativas, distinguiu as cooperativas (Te crédito

MIRANDA, lorge l'eolia do Estado e da e'onstiluição 2 ed. Rio de .1aneiro: Forense, 2009, pp 244,27, 297
idem, p .31g.

6 HESSF, Konnid A força normai iv;:i da eonsi MIO() Podo Alegre: Sérgio Antônio 1-'..thris Editor, 1991, p 5.
7 idem, pp 9 a 14
SAMPAR..), José Adércio Leite Crises e desatios da constituição. Belo Horizonte.: Del Rey, 2004, inlrodução.

9 idem, p 17

7



em. relação às demais eia diferentes momentos do seu texto, corno ocorreu nos artigos 78, 92,
inciso 1, 97, paratn .afb único e 103, merecendo destaque os dois últimos que assim dispõem:

Ai 1. 97. r‘lo (.'onselho Nacional de (.:ooperativismo compete -

1 - editar atos normativos para a atividade cooperativista
nacional,.

II - baixar normas regulamentadows, complementares e
interpreialivas, da legislação cooperativista,

)

Parágrafo único As atribuicóes do Conselho Nacional de
Cooperativismo Mio .se estendem às t..woperativas de habitação,
às de c.Tédito e às seções de crédito das cooperativas agrícolas
mistas, no que forem regidas por legislação piópria

Ari 103 As cooperativas permanecerão subordinadas. na pai te
normativa, ao Conselho Nacional de Cooperativismo, com
exceção das de crédito, das seções de c:rédito das agrícolas
mistos e das de habitação, cuias normas continuarão a ser
baixadas pulo Conselho Monetário Nacional, relativanuane às
chias primeiras, e Banco Nacional de Habitação, coiii relação à
última, observado o disposto no artigo 92 desta Lei (grifei)

() legulamento da Contribuição para o PfS/Pasep e da Coniís devidas pelas
pessoas jurídicas cru geral, aprovado pelo Decreto n" 4..524, de 17 de dezembro de 2002,
aparta de forma expressa a tributação das cooperativas de crédito, equiparando-as — como não
poderia deixar de ser em face do comando expresso da Constituição Federal -- às instituições
financeiras, in verbis:

A rt. 26. Os bancos comerciais, bancos de investimento, bancos
de de..senvolvimento„ caixas eco admiras, .sociedades de crédito,
.finánciamento e investimento. .sociedades de crédito imobiliário,
.sociedades corretoras, distribuidor (IS- de titulo S. e valores
1110bi	 i0S, ('111/11 ('5(15 de arrendamento meicantil, cooperativos
de crédito e as. socirayie.s de poupança e empr.sturio, para (feito
da apuração da base de cálculo das contribuições, podem
deduzir da receita bruta o valor- (Lei n" 9.701, de 17 de
novembro de 1998. art. 1" , inciso 111, e Lei n" .9 718, de 1998,
art 3", ,0 4"e 5" e inciso I do 6", com a redação da Medida
Provisória n" 2 158-35, de 2001, art 2") •

.Art. .59. A ai/quota do PIN/Pas-cp não-cumulativo incidente .5-ohi-e
a receita aufirida pelas pessoas jurídicas de direito privado e as
que lhes são equiparadas pela legislação do imposto de renda,
tributadas com base no lucro real, será de 1,65% (ruo inteiro e
sessenta e cinco centésimos por cento), a partir de 1" de
dezembro de 2002 (Lei n" 9.715, de 1998, art. 2" , inciso 1, e
Medida Provisória n" 66, de 2002, ar ts 2" e 8")

ParcU2sraló único. O dispo.sto no capul não se aplica

1 - a cooperativas,
•

8
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/1	 ha us. comeN.3a7.5, hanc.:05	 banC0-5 de
dewnvolvimento, caixas cúonómic:E.s. , Y)( I(fÜ/c deçtédito,
financiamento c investimento, sociL-Wade	 eredito imobiliat to,

:ledatte. coTreloraN, distfibuidoras de títulos c vatofcs
11-1.0h1JOS mp1ects. de afrendamento met cantil, cooperativos
de crédito., empresi“	 w,_,;(fras- [)rivados. c de capitalização,
agentés aniónorno de se,),'n.ros- privados e de crédito, entidades
de previriència COUwlementar abeffits e . /ecluídas. e assoeiaçães
de poupança e empréstimo:

Nos termos do art. 26 supra, a apuração da base de cálculo das contribuições
Cotins e para o PIS das cooperativas de credito coincide com aquela própria das instituições
financeiras, devendo se dar dessa mesma tOrma. a apuração dos tributos devidos.

Já o art. 59 evidencia que a legislação mantém-se coerente, discriminando as
cooperativas de crédito em relação às demais, mesmo quando se refere a dispositivos a elas irão
aplicáveis.

Dessa forma, como bem agiu a Fiscalização, ao proceder ao lançamento de
ofício com exigibilidade suspensa da contribuição para o PIS, cujo mérito encontra-se em.
discussão na esfera judicial, tendo por limdamento legal os mesmos dispositivos aplicáveis às
instituições financeiras e não aqu.eles destinados às cooperativas em geral.

Corno o auto de infração se Lefere a fatos geradores ocorridos =nos meses de
outubro a dezembro de 2000, naquele momento, para fins de cálculo da contribuição para o PIS
devido pelas instituições financeiras, vigia a I,ei n" 9.718/1998, com redação dada pela Medida
.Provisoria. n" 14158-9, de 24 de sete ,,,, .  bro de 1999, bem como no art. 3', §§ 2" e 3' da Lei
Complementar n" 7/1970.

Registre-se que a controvérsia judicial acerca do alargamento do conceito de

Iáturamento operado pelo art.. :, § 1", da Lei n' 9..718/1998 não alcança o presente caso, pois

que, como demonstram as plandhas que =bastiram o lançamento (fls.. 31 a 147), as bases de

cálculo foram apuradas tendo por base apenas as receitas operacionais da cooperativa de

ei édito.

Porlanto, não -há o que reparar no lançamento de oficio operado em.

confim-ri-idade com o sistema jurídico pátrio..

Coftelusão

Nesse contexto, voto por "NEGAR PROVIMENTO ao recurso voluntário,

uma vez que o auto de infração refei ente à contribuição para o PiS fora elaborado para fins de

prevenção da decadência, com exigibilidade suspensa. em face d.e ação . judicial em tramitação,

tendo como fundamento legal as normas que regem a tributação das cooperativas de crédito,

equiparadas constitucional e infraconstitucionalmente às instituições financeiras.

çlà\2„,
como voto..

Hélcio Laferá Reis
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